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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO PREPARATÓRIA DE 

REVISÃO CRIMINAL. AJUIZAMENTO COM BASE EM PROVAS 

RELEVANTES. MITIGAÇÃO DO EXAME DE NOVIDADE DA 

PROVA EM JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. APROFUNDAMENTO 

NO JULGAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não é necessário, no âmbito da justificação criminal, a demonstração 

cabal da inocência do acusado a ensejar a modificação da decisão 

transitada em julgado. O momento processual mais adequado para o 

cotejo pormenorizado acerca do juízo de novidade da prova pretendida – 

art. 621, III, do CPP – é a ocasião do julgamento da revisão criminal. 

Precedentes.

2. No caso, foi pedida a oitiva de testemunhas, segundo as quais a vítima 

mentiu ao imputar a prática delitiva ao acusado. Essas declarações 

foram produzidas em cartório extrajudicial de pessoas do convívio da 

agredida, inclusive sua irmã, que narrou a ofendida ter o intuito de 

prejudicar o sentenciado. As referidas provas são relevantes para 

embasar a propositura de futura ação revisional.

3. Embora o Ministério Público estadual argumente que as testemunhas 

arroladas no procedimento de justificação poderiam haver sido ouvidas 
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durante a instrução no processo de conhecimento, impedir a mera 

admissibilidade da ação cautelar, com base nesse fundamento, 

acarretaria cerceamento do direito de defesa do réu. Diante disso, deve 

ser admitida a ação de justificação.

4. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 06 de março de 2025.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO PREPARATÓRIA DE 

REVISÃO CRIMINAL. AJUIZAMENTO COM BASE EM PROVAS 

RELEVANTES. MITIGAÇÃO DO EXAME DE NOVIDADE DA 

PROVA EM JUSTIFICAÇÃO CRIMINAL. APROFUNDAMENTO 

NO JULGAMENTO DA AÇÃO REVISIONAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Não é necessário, no âmbito da justificação criminal, a demonstração 

cabal da inocência do acusado a ensejar a modificação da decisão 

transitada em julgado. O momento processual mais adequado para o 

cotejo pormenorizado acerca do juízo de novidade da prova pretendida – 

art. 621, III, do CPP – é a ocasião do julgamento da revisão criminal. 

Precedentes.

2. No caso, foi pedida a oitiva de testemunhas, segundo as quais a vítima 

mentiu ao imputar a prática delitiva ao acusado. Essas declarações 

foram produzidas em cartório extrajudicial de pessoas do convívio da 

agredida, inclusive sua irmã, que narrou a ofendida ter o intuito de 

prejudicar o sentenciado. As referidas provas são relevantes para 

embasar a propositura de futura ação revisional.

3. Embora o Ministério Público estadual argumente que as testemunhas 

arroladas no procedimento de justificação poderiam haver sido ouvidas 
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durante a instrução no processo de conhecimento, impedir a mera 

admissibilidade da ação cautelar, com base nesse fundamento, 

acarretaria cerceamento do direito de defesa do réu. Diante disso, deve 

ser admitida a ação de justificação.

4. Agravo regimental não provido.
 

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS agrava de 

decisão em que neguei provimento a seu recurso especial.

Neste regimental, a acusação afirma o seguinte (fl. 217):

Conforme a tese ministerial desenvolvida no recurso especial, 
repisa-se, a petição inicial do pedido de justificação foi embasada 
exclusivamente em impressões subjetivas das referidas 
testemunhas sobre o comportamento da vítima, seja em relação ao 
acusado, seja em relação ao fato em si, o que, obviamente, não 
permite a realização de nova instrução criminal, sob pena de se 
fragilizar a coisa julgada, garantia constitucional opacada por essa 
eminente relatoria em detrimento da ampla defesa.
 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

O Tribunal local reformou a sentença nestes termos (fls. 139-140, grifei):

II – Contextualização
O apelante foi condenado por estupro de vulnerável cometido 
contra sua enteada à pena de 10 (dez) anos de reclusão, no regime 
inicial fechado.
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Ajuizou ação de justificação criminal, com a intenção de produzir 
material probatório para subsidiar futura revisão criminal. 
Argumentou que surgiram novas provas de que a vítima 
mentiu ao imputar a prática delitiva ao processado, 
consistentes em declarações produzidas em cartório 
extrajudicial de pessoas do convívio da vítima, inclusive, da 
sua irmã, narrando que a ofendida tinha o intuito de 
prejudicar o apelante. Por isso, requereu a oitiva dessas 
testemunhas em juízo, pleito que foi indeferido na origem, razão 
para a presente insurgência.
III – Da justificação criminal
Conforme precedentes jurisprudenciais, eventual prova nova a 
possibilitar a revisão do acórdão deve ser colhida sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa, por meio de procedimento 
judicial (produção antecipada da prova), a ser produzida no juízo 
de primeiro grau, nos termos do art. 381, § 5º, do CPC, aplicável, 
analogicamente, conforme art. 3º, do CPP.
No caso, o apelante requereu a oitiva de testemunhas para 
subsidiar a propositura de revisão criminal, nos termos do art. 621, 
inciso III, do CPP.
Acrescente-se que, para viabilizar a análise de eventual revisão 
criminal, com arrimo em novas provas de inocência do 
condenado, exige-se que elas venham judicializadas, já que 
testemunhal.
Assim, somente há possibilidade de oportunizar ao apelante o 
conhecimento da revisional se juntar ao pedido a prova nova 
colhida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (espécie 
de ação preparatória).
De forma que, ao indeferir a realização da oitiva de 
testemunhas, cerceou o direito de defesa do apelante, 
impondo-se a reforma da decisão.
Ressalte-se que não cabe ao juízo originário antecipar-se ao 
órgão julgador competente (no caso, a Seção Criminal) para 
deliberar, desde já, se a prova que a defesa pretende produzir 
é nova ou não, o que deverá ser examinado somente por 
ocasião do julgamento da revisão criminal.
 

Entendo que não é necessário, no âmbito da justificação criminal, a 
demonstração cabal da inocência do acusado a ensejar a modificação da decisão 
transitada em julgado. No caso, foi pedida a oitiva de testemunhas, segundo as 
quais a vítima mentiu ao imputar a prática delitiva ao acusado. Essas 
declarações foram produzidas em cartório extrajudicial de pessoas do 
convívio da agredida, inclusive sua irmã, que narrou a ofendida ter o intuito 
de prejudicar o sentenciado.

Reputo relevantes as referidas provas para embasar a propositura de 

futura ação revisional.
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Embora o Ministério Público estadual argumente que as testemunhas 
arroladas no procedimento de justificação poderiam haver sido ouvidas durante a 
instrução no processo de conhecimento, concluo que impedir a mera 
admissibilidade da ação cautelar, com base nesse fundamento, acarretaria 
cerceamento do direito de defesa do réu. Isso porque o momento processual 
mais adequado para o cotejo pormenorizado acerca do juízo de novidade da 
prova pretendida – art. 621, III, do CPP – é a ocasião do julgamento da revisão 
criminal, como bem concluiu o Tribunal de origem. Diante disso, deve ser 
admitida a ação de justificação.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA 
RECURSAL. CORRUPÇÃO ATIVA, DESCAMINHO E 
QUADRILHA. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE PROCESSAMENTO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO EM CURSO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE DE AGIR. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato 
apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso 
específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal 
conhecimento. Precedentes.
2. A justificação judicial tem como objetivo produzir a prova com 
a qual se pretende instruir futura revisão criminal, não se exigindo 
que a defesa explicite a novidade, importância ou finalidade dos 
elementos de convicção que pretende amealhar, exame que deve 
ser realizado apenas quando da sua utilização em eventual 
revisional a ser ajuizada.
3. Na espécie, não obstante não se exija a novidade da prova para 
o processamento da justificação judicial, o certo é que não houve 
sequer o julgamento do recurso de apelação interposto pela defesa, 
o que revela a ausência de interesse de agir do condenado, pois 
apenas após a análise da referida insurgência é que se saberá se o 
édito repressivo será ou não mantido, e se a referida 
documentação será ou não utilizada pela instância de origem para 
fundamentar a sua decisão.
4. Não há como se analisar a alegada indispensabilidade da prova 
que se pretende obter com a justificação judicial para a 
comprovação das teses defensivas, uma vez que seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência vedada na 
via eleita.
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 470.637/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2018, DJe de 17/10/2018)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. 
PRETENSÃO DE NOVA OITIVA DA MÃE DA VÍTIMA. 
INDEFERIMENTO PELO MAGISTRADO DE ORIGEM. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SOB O ARGUMENTO DE 
QUE NÃO HAVERIA VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO DO ACUSADO. EXISTÊNCIA DE AMEAÇA 
AO DIREITO AMBULATORIAL. CABIMENTO DO 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL.
1. A aventada ilegalidade do indeferimento da justificação judicial 
não foi analisada pela Corte Estadual, que não conheceu do writ 
ali impetrado sob o argumento de que tal decisão não teria o 
condão de violar a liberdade ambulatorial do paciente, 
circunstância que impediria a manifestação deste Sodalício sobre o 
tópico, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.
2. Todavia, estando-se diante de flagrante constrangimento ilegal, 
é possível a concessão de habeas corpus de ofício por este 
Superior Tribunal de Justiça, nos termos do artigo 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal.
3. Embora o indeferimento de justificação judicial não viole, 
imediatamente, a liberdade de locomoção do acusado, o certo é 
que inviabiliza a produção da prova com a qual pretende instruir a 
revisão criminal, o que, por certo, tem o condão de ameaçar o seu 
direito ambulatorial, ainda que de modo reflexo, já que está sendo 
impedido de questionar a condenação que reputa ser injusta ou 
nula. Precedente. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. 
INDEFERIMENTO. JUÍZO ACERCA DA IDONEIDADE DA 
PROVA PARA FINS DE REVISÃO CRIMINAL. 
ILEGALIDADE. DESNECESSIDADE DE INDICAÇÃO DA 
NOVIDADE, FINALIDADE OU IMPORTÂNCIA DA PROVA 
QUE SE PRETENDE PRODUZIR. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CARACTERIZADO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.
1. No procedimento de justificação judicial não se exige que a 
defesa explicite a novidade, a importância ou a finalidade da prova 
que pretende produzir, exame que será realizado quando da sua 
utilização em eventual ação revisional a ser ajuizada. Precedentes.
2. Recurso ordinário não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para determinar o processamento da cautelar de justificação 
ajuizada pela defesa.
(RHC n. 40.832/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
julgado em 1/4/2014, DJe de 10/4/2014)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.
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À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : J P DE A
ADVOGADO : MURILLO DE OLIVEIRA DANTAS - GO034420

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : J P DE A
ADVOGADO : MURILLO DE OLIVEIRA DANTAS - GO034420

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 

Documento eletrônico VDA45974885 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:31:16
Código de Controle do Documento: 15d59eab-2d5a-434a-8da0-477ce49d6fbc



Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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